
PARECER Nº 975, DE 2018

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 25, DE 2018
De autoria do Deputado Léo Oliveira, o projeto em epígrafe objetiva dispor sobre a colocação de telas de proteção em espaço aéreo nas unidades prisionais do Estado.
Em pauta, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, para exame quanto aos aspectos constitucionais, legais e jurídicos, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação.
Na sequência do processo legislativo, a matéria foi conduzida a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, a fim de ser analisada quanto ao mérito, nos termos do § 11 do artigo 31 do regimento citado.
Ao apreciarmos o assunto, verificamos que esta propositura tem por finalidade determinar que as unidades prisionais do Estado disponham, sobre as áreas descobertas, de telas de proteção que impossibilitem o pouso de veículos aéreos não tripulados (drones), bem como o arremesso de objetos para o interior daquelas instituições.
Os drones são controlados remotamente e muito úteis nas áreas de segurança (para monitorar e orientar a ação de bombeiros em um incêndio, por exemplo) e jornalismo (para registrar imagens e ilustrar matérias), além de possibilitar momentos de recreação para seus usuários. No entanto, com a rápida popularização de sua utilização e comércio, marginais têm recorrido a esse tipo de veículo aéreo para transportar celulares, armas e drogas até o interior das unidades prisionais do País, abastecendo os detentos com itens proibidos.
O autor ressaltou, em sua justificativa, que “recentemente, na Cidade de Dourados/MT (matéria anexa), a segurança do presídio estadual, abateu um drone que sobrevoava a unidade, e no interior de dito equipamento, foram encontradas armas, drogas e aparelhos celulares. Destacamos ainda, a ocorrência de sobrevoo de drone no telhado da Penitenciária, no Centro de Detenção Provisória da Vila Independência, na zona sul da cidade de São Paulo, na noite de terça-feira, dia 23/01.”
Apesar do avanço tecnológico atual, acreditamos que uma medida simples como a colocação de uma barreira física, como uma tela de proteção nas áreas descobertas e frequentadas pelos detentos, já seria eficiente para coibir que esse tipo de material adentrasse aos presídios estaduais, por meio de drones ou de arremessos do lado de fora das unidades.
Assim, sob os aspectos que nos cabe avaliar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 25, de 2018.
a) Coronel Camilo – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 4/7/2018.

a) Delegado Olim – Presidente
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